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ESTADO DE GOIÁS

PODER LEGISLATIVO


CAMARA MUNICIPAL DE PALMELO

Av. Pe João Sain't Clair da Cruz, nº. 115

(64) 3694-1422

camarapalmelo@brtubo.com.br

camarapalmelo@outlook.com


Unidos Somos Fortes
EX.MO . SR. PRESIDENTE DA COMISSAO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO E FINANÇAS E ORÇAMENTO.
RELATORIO E VOTO DO RELATOR.

Projeto de Lei nº 006/2019, “ que dispõe sobre a alteração no Plano de Cargos, Carreiras e vencimentos dos Servidores da Câmara Municipal de Palmelo e dá outras providencias”


VOTO DO RELATOR:

                                       FAVORÁVEL 

 

                                       CONTRÁRIO 

                                        TRAMITAÇÃO
PARECER e VOTO
I- RELATÓRIO 

Projeto de Lei em tela é de autoria da Mesa Diretora do exercício de 2019,  foi protocolizado na Câmara em 29/10/2019, recebido pelo funcionário desse Poder Legislativo e passado a Secretaria para providências na mesma data.  Deu entrada ao Plenário na sessão ordinária do dia 29/10/2019, feito a leitura pela Secretaria Sara Batista de Sousa com os devidos registros e encaminhado a Mesa Diretora para o despacho, em seguida o Sr. Presidente repassou ao Presidente da Comissão de Justiça e Redação que recebeu e designou o relator desta matéria, nos termos do regimento interno do Poder Legislativo Municipal.
2 - PARECER 
O Projeto apresenta todos os requisitos técnicos, legais e morais para atualizar a Lei Complementar que regulamenta o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores do Poder Legislativo, considerando que a última atualização ocorreu em 23/12/2013, portanto já completando 06(seis) anos de desatualização no quadro de vencimentos dos servidores desse Poder.
2.1. Da Competência e Iniciativa 

O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, I da Constituição Federal, no artigo 4º, I e X e artigo 64 caput da Lei Orgânica Municipal e no artigo 17 das Disposições Transitórias da Lei Orgânica Municipal.
 O art. 70 da Lei Orgânica Municipal dispõe que a iniciativa para proposituras de projetos desta natureza é privativa da Câmara Municipal e da Mesa Diretora: 

 Assim, no que tange a competência e iniciativa, a Procuradoria Jurídica s.m.j. manifesta favorável a regular tramitação do Projeto de Lei Complementar Legislativo nº 01/2017 nesta Casa de Leis. 2.2. Da Espécie Normativa A proposição ora analisada, objetiva revogar a Lei Municipal nº. 1.741, de 20 de fevereiro de 2015 e a Resolução da Câmara Municipal nº 54/2008, com o objetivo de unificar as referidas legislações e suas alterações, que tratam sobre a Sala da Câmara – Rua Sargento José Lourenço, 190 – São Bento do Sapucaí – SP CEP. 12490-000 Telefax : (12) 3971-1144 - e-mail: contato@camarasbs.sp.gov.br - Site: www.camarasbs.sp.gov.br Página 2 de 4 organização administrativa e implantar o plano de cargos, carreiras e salários dos servidores da Câmara Municipal. Nesse sentido, a Constituição Federal no art. 59 e a Lei Orgânica de São Bento do Sapucaí em seu art. 30 dispõem sobre as espécies normativas, e dentre elas, encontra-se a Lei Complementar que se difere da Lei Ordinária em razão da matéria e regime de tramitação legislativa. Muito embora, o artigo 24, inciso IV da Lei Orgânica Municipal disponha que a fixação dos vencimentos dos servidores do Poder Legislativo será por meio de Resolução, verifica-se que não é esse o entendimento majoritário da doutrina e jurisprudência dominante, que traz a obrigatoriedade da iniciativa de lei para fixação de remunerações em consonância com a parte final do artigo 51, inciso IV da Constituição Federal. Tendo em vista que a Mesa Diretora cumpriu o disposto na Constituição Federal, elaborando a propositura com a espécie normativa descrita no inciso II do artigo 30 da Lei Orgânica Municipal, a Procuradoria Jurídica s.m.j. opina pela tramitação do projeto de lei complementar nos termos regimentais. 2.3. Da Constitucionalidade e Legalidade A proposição legislativa em comento é bastante salutar, haja vista que objetiva instituir o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos servidores do Poder Legislativo Municipal. Quanto a esse tema, a Constituição da República Federativa do Brasil determina, em seu art. 39, caput, § 1º, inciso I, ainda que de forma indireta, a exigência de um plano de cargos, carreira e vencimentos dos servidores públicos, fixado por lei, que observe a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira. Nesse sentido, o artigo 64 da Lei Orgânica Municipal, autoriza a implantação de Plano de Carreira aos servidores públicos do Município, por outro lado, o artigo 17 das Disposições Transitórias da Lei Orgânica fixou o prazo de dois anos a partir da promulgação da Emenda à Lei Orgânica nº 13, de 09 de dezembro de 2009 para elaboração e conclusão do plano de carreira, prazo este já exaurido. Desta forma, considerando que os vereadores não possuem legitimidade para elaborar projeto de instituição do Plano de Carreira aos servidores do Poder Executivo Municipal, é merecedor de aplausos a iniciativa da Mesa Diretora de criar incentivos e valorização dos servidores deste Poder Legislativo. Sala da Câmara – Rua Sargento José Lourenço, 190 – São Bento do Sapucaí – SP CEP. 12490-000 Telefax : (12) 3971-1144 - e-mail: contato@camarasbs.sp.gov.br - Site: www.camarasbs.sp.gov.br Página 3 de 4 2.4. Dos Anexos Fiscais O projeto em análise prevê a implantação de Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos servidores da Câmara Municipal, que refletirá nas despesas com folha de pagamento e no auxílio-alimentação dos servidores. Desta forma, o Projeto deve estar acompanhado dos anexos previstos nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº. 101/2000) Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. Verifica-se que a propositura esta devidamente acompanhada dos anexos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, estando em perfeita harmonia com o comando normativo pátrio supramencionado, merece o projeto de lei complementar em enfoque toda consideração da edilidade sambentista. 2.5. Da Tramitação e Votação Preliminarmente, a propositura deverá ser submetida ao crivo das Comissões Permanentes de Constituição, Justiça e Redação (art. 62, I do R.I.) e de Finanças e Orçamento (art. 63, VIII do R.I.). Após a emissão dos pareceres na forma regimental, a propositura será votada em dois turnos, com intervalo mínimo de 10 (dez) dias entre eles, prevalecendo o resultado da votação no segundo turno, em obediência ao disposto no artigo 282 do Regimento Interno. O quórum para aprovação será por maioria absoluta (5 votos dos membros da Câmara), através de processo de votação nominal, em conformidade com o artigo 48, §1º, inciso IV do Regimento Interno. Ressalta-se a obrigatoriedade do Presidente da Mesa Diretora votar em projetos com quorum de maioria absoluta, nos termos do artigo 39, inciso II, alínea “j”, item “2” do Regimento Interno. Sala da Câmara – Rua Sargento José Lourenço, 190 – São Bento do Sapucaí – SP CEP. 12490-000 Telefax : (12) 3971-1144 - e-mail: contato@camarasbs.sp.gov.br - Site: www.camarasbs.sp.gov.br Página 4 de 4 III – CONCLUSÃO Diante do exposto, a Procuradoria Jurídica opina pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei complementar ora examinado por não vislumbrar nenhum vício de constitucionalidade ou legalidade que obste a sua normal tramitação. Importante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria Jurídica não substitui o parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus fundamentos ser utilizados ou não pelos membros desta Casa.

II-LEGALIDADE
Pois bem.

Não há, 
II VOTO 

Do exposto, o nosso PARECER é pela TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei Complementar n. 006/2019, para que o Plenário possa opinar quanto a matéria.

Este é meu parecer salvo melhor juízo. 

Palmelo/GO, 30 de outubro de 2019.
_________________________
Geovana Alexandre Pereira 
Relatora – Comissão de Finanças e Orçamento
Projeto de Lei nº 152/2019, “Dispõe sobe a autorização para abertura de Crédito de Natureza Adicional Especial e dá outras providências”

CONCLUSÃO DAS COMISSÕES:

POR ​​​​​​​​​​​​___________ VOTOS A FAVOR _________________ VOTOS CONTRÁRIOS

VOTO DO RELATOR:         ACATADO                  REJEITADO

                             TRÂMITAÇÃO

 PARECER         APROVAÇÃO

                              REJEIÇÃO

COMISSÕES DE: Justiça e Redação, Finanças e Orçamento, Serviços Públicos e Privados, Educação Saúde e Assistência e Meio Ambiente.

Presidente: __________________________________

Relator: _____________________________________

Membro: ___________________________________

Membro: ___________________________________

Membro: ___________________________________

Membro: ___________________________________

Membro: ___________________________________

Membro: ___________________________________
Sala das Comissões da Câmara Municipal de Palmelo em_____________ de___________________________2019.

























Av. Pe. João Saint Clair da Cruz, 115 – Palmelo/GO CEP: 7521-000

Fone:(64) 694 – 1138    Fax:    (64) 694 - 1422
camarapalmelo@brturbo.com.br


_1622029411.doc
[image: image1.png]






